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L R Y 36 D E 1892 

( 2 0 D E O C T U B R E ) , 

aprobatoria do una Convención sobro extranjería y 
romercio. 

Ei Congruo de Colombia, 

V¡stn la Convenc ión ce lebrada e n t r e e l 
Min i s t e r io de Belaoi ones E x t e r i o r e s de Co-
lombia y la H o n o r a b l e Legación d e la R e -
públioa F r a n o e i a en esta c iudad . ol *0 de 
Mayo de 1892, pnoto q u e á la le t ra dice : 

" E l P r e s i d e n t e d é l a Repúbl ica de Co-
lombia y el P r e s i d e n t e d e la Repúbl ica 
Franoeaa , i g u a l m e n t e Bnimados del deseo de 
e s t r eohar les v ínonlcB d e amis t ad q u e unen 
los dos E s t a d o s , y d<-»e«udo fijar ¡«s reglas 
d e las reluoioii- N comerc ia l e s y ma i í t imas 
e n t r e Colombia y F r a n c i a , han r e sue l to ce -
lebrar n n conven io oon es te obje to , y han 
des ignado por Plenipotenciar io . - : 

E l P r e s i d e n t e d i lu Repúb l i ca d e Colom-
bia, al Beñor Marco F i d e l Snárez . Subseore ta -
r io de E s t a d o , E n c a r g a d o de l Despacho d e 
Re lao¡one» ,Ex te r io res ; y 

E l P r e s i d e n t e do la Repúbl ica F rancesa , 
el Señor A le j and ro Napo león Manoiu i . E n 
ca rgudo de Negooios la Repúbl ioa F r a n 
cesa en B o g o t á , Caba l l e ro d e la L e g i ó n d e 
H o n o r ; . 

Quienes h a b i é n d o t e comunicado s u i ros-
peot ivos plenos poderes , q u o e n o o n t r a r o u en 
bneDa y deb ida f o r m a , han conven ido en los 
artíouloB s i g u i e n t e s : 

A R T Í 0 Ü I . 0 1 , ° 

Las dos A l t a s P a r t e s c o n t r a t a n t e s se ga -
ran t i zan r e c i p r o c a m e n t e e l t r a t a m i e n t o de la 
Nación más f avo reo ida en lo q u e se re f ie re 
a l e s t ab lec imien to d e loBnaoíonr.loa a s í o o m o 
en ma te r i a de c o m e r c i o y navegaqióu, t an to 
respeoto d e impor t ao ión , exportaoión y t r á n 
sito Y en genera l , d e todo lo q u e oooierne á 
los d e r e c h o s do A d u a n a y á las operac iones 
oomerciales , oomo respec to de l ejercicio de 
comercio ó «lo las i n d u s t r i a s y respec to de l 
¡s»go d e los i m p u e s t o s q u e í e l los se re f ie ren . 

A R T Í C U L O 2 . ° 

El p resen to oonven io será ra t i f ioado y las 
rat if icaciones se c a n j e a r á n en P a r í s lo m á , 

p r o n t o q u e sea posible. E n t r a r á e n v igor 
ooho días después de l o a n j e d e las r a t i f i c a -
ciones y oonse rva iá su fue rza ha6ta un año 
después del d ía en q u e una de las Al tas 
P a r t e s c o n t r a t a n t e s lo haya d e n u n c i a d o . 

E n f e de lo oual los P leu ipo teno ia r ios res-
pec t ivos han firmado el presente oonvenio , 
se l lándolo con sus sellos par t icu lares . 

H e c h o en Bogotá , en doblo e j e m p l a r , el 30 
de M a y o d e 1892. 

( L . S ) 

( L . S,) 

M Alteo F . SUÍBÍZ 

A . M A K C I N J . 

fíobicno Üjetutivo.—fíonotá, fi de A yerta de 
1892. 

Apruébase la p resen to Convenoión , y pá -
sese • I Congreso para los efec tos o n n s t i t u 
cionalew. 

( L . S . ) C A R L O S H O L G U Í N . 

E l Subsec re t a r i o de Relaciones E x t e r i o r e s , 
e n c a r g a d o 3 e l Despaoho, 

M A I I C O F . S O Á R E Z . " ' 

Art i cu lo único. Apruébase í n t e g r a m e n t e 
l'j Convención inse r t a en la p resen te Ley . 

Dada en Bogotá , á d i f z y n u e v e d« Octu 
b r e de mil oohocientos noven ta y d o s 

KI Pres iden te del Senado, J . M. CAMI'0 SE-
RRANO.— R1 P r e s i d e n t e d i la C á m a r a de R e -
p r e s e n t a n t e s , AQUILINO A P A R I C I O — E l S n 
c r e t i n o del Senado, Knrijw 'le NorrAri.— El 
Secre tar io de la Cámara de R e p r e s e n t a n t e s , 

igxui A. Peñaredanda 

tíMernn Ejecutiva.—fíogotá, 20 de Octubre de 
1892. 

P u b l í q u t s e y e jecútese . 

(Ti. 8 . ) M . A . C A R O . — E l Minis t ro d e R e -
laciones Exte r io res , MARCO F . SUÁUEZ. 

L E Y 3 7 D E 1892 

19 DE OCTÜBltF.), 

que aprueba'.1111 Tratado do amistad, comercio y 
navegación. 

El Congreso de Colombia, 

Visto el T r a t a d o ce lebrado el 2 3 d o Ju l io 
de 1892 e n t r e el Subsecre ta r io d« Helncio 
nes E x t e r i o r e s , encargado del misino Despa-
oho, y el señor Min is t ro Residente iel I m 
perio A l e m á n , paoto q u . á la le t a !ioe : 

" E l Exoa len t i s imn señor Pres idei t» d e la 
R e p ú b l i c a d e Colombia, por nnn par te , y Su 
Majes tad el Emperado r de Alemania , Rey 
d e Prns ia etc. , en nombro del I m p e r i o Ale 
m á n , por o t r a , an imados del deseo de pro-
m o v e r y oonsolidar las relaciones e n t r e los 
dos países, han oonven ido en ce leb ra r u n 
TrBtado d e amÍBtad, comercio y navegaoión. 

Con es te fin las P a r t a s c o n t r a t a n t e s han 
n o m b r a d o P len ipo tenc ia r ios , á s a b e r : 

E l Exce l en t í s imo Señor P r e s i d e n t e do la 
Repúbl ioa de Colombia, al Señor Marco F i -
del Suá rez , Subsecre tar io e n c a r g a d o de l 
Despacho de l Min i s te r io de Relac iones E x -
ter iores de la Repúbl ica de Colombia , y 

Su Majes tad e l E m p e r a d o r d e A l e m a n i a , 
Rey de P rus i a , al Señor Kar l H o n r a d Fr ie-
dr ioh Lnede r , su Min is t ro Res iden te cerca de 
la Repúbl ica d e Colombia , quienes , después 
d e exh ib i r sus plenos Poderes y de ha l l a r los 
en buena y debida f o r m a , han conven ido en 
los ar t iculo» s i gu i en t e s : 

A R T Í C U L O 1 . ° 

E n t r e la Repúbl ioa d e Colombia, por una 
par te , y el I m p e r i o A l e m á n , por o t r a , así 
oomo e n t r e sus respect ivos nacionales , habrá 
paz y amistad pe rpe tuas 

A R T Í C U L O 2 . ° 

E l comercio e n t r e los des países t e ñ i r á 
comple ta l ibe r tad 

Los naoionalcn d ran ib i t s Pitrte» c^i i t"- t«n-
tes podrán e n t r a r l i b r emen te y oon t o l a se-
gur idad , oon (tía b u q u e s y oarg-i-.ienf w. en 
todos aquel los para jes , pue r to s y ríos Jo Co. 
lombia y do Alemania qno es tén ab ie r tos o 
on lo f u t u r o so a b r a n a la navegación y BI 
comercio do cua lqu ie ra Otra N'ioinn 

Queda e n t e n d i d o q n e la estipulación pre-
ceden t e no se refiere al oomeroio d e oabota je , 
es deoir, al de recho d e embarca r mercanc ías 
en un puer to d e m a r de u n o de los Es tados 
c o n t r a t a n t e s y conduci r las á otn> p n m t o del 
mismo K-iiado y desoargar lss allí 

Cada una de ' las Pa r t e s c o n t r a t a n t e s p o -
d rá , sin embargo , r ec l smar par-i sus buques , 
respeoto de l cabota je , lo- d 'reeho-í v f avo res 
q n e la otra haya concedí lo o conceda á una 
te rcera Nación, y s i empr» q u e ella o t o r g u e 
en su t e r r i to r io los mismrs derechos y favo, 
res á los buques de la otra P a r t e . 

A R T Í C U L O 3 . ° 

Los naoionales de ambas Pa r t e s cont ra-
t an tes t e n d r á n r ec íp rocamen te el dereoho 
de e n t r a r con toda l ibertad en cua lqn ie ra 
par to do les te r r i tor io" respeotiv-n*. de fijír 
en e l los su domicil io, d e v ia ja r , t ia f ioar por 
m i x o r y menor , de compra r fincas, a l i ñ a o s 
nes y t iendas , de a lqu i l a r l a s y ocup-<i la", ex 
po r t a r mercancías y metales , d» recibi r oon-
sigilaciones, se«n éstas del in te r ior ó d e 
paires ex t ran je ros , sin q n e , en n i n g ú n naso, 
se lea g r a v e oon c t r o i impuestos públicos ó 
looales, t r i b u t o s ú oblig-toionea, sea oual f u e -
re su na tura leza , q u e los q n e es tén es table-
cidos ó pii°dnn establecerse sobre los n a t n -
raleB y naoionales d e 1-» Nación más f a v o r e -
cida. 

T e n d r á n p lena l ibe r tad de d i r ig i r sus n e 
gocios pe r j ona lmen te , p resen ta r en las adna -
nas sns propias doolaraoiones ó hacerse ayu 
d a r y r e p r e s e n t a r por o t ras personas . Lo 
mismo se e n t i e n d e respec to de la oomprn y 
v e n t a de ob je tos d e toda oíase y en ouanto á 
la ca rga , d e s o a r g i y al despaoho d e buques . 
Además , es tán autor izados para e jeou ta r las 
ó rdenes que reciban de compat r io tas , ex t r an 
joros ó naoionales E n n i n g u n o de estos oa . 
so.s se les po I r án imponer o t ras c o n t r i b u c i o 
nes ó t r i b u t o s q n s . .qnellos á q u e es tán ó 
puedan es tar sn je tos los n a t u r a l e s y nac ió . 
u >'es d e la naoión más favoreoida. 

Igual l iber tad t e u d t á n en todas BUS oom 
pras y ventas oon respeoto á fijar e l preoio 
de toda especie d e - bj -tos, sean éstos i iupor 
ta los ó dest ínndos á la expor tac ión . 

Queda e n t í n l ido que en todoii. estos oasos 
han de ob ra r somet iéndose á las layes y á 
los r eg l amen tos del país respect ivo. 

A R T Í O » L O 4 ° 

Los oolombianos en Alemania y loa a le 
inanes en Colomhia g n i a i á n s iempre de pro 
teooión comple ta y con t inua en sus persona* 
y propied»des, y t e n d r á n dereoho de l i b r e 
acceso á los t i i b u n a l e s para sostener y de 
f e n d e r sus dereohos. Oon e s t e fin les será 
permi t ido en todas oi roonetancias e m p l e a r á 
los abogados, p rocuradores y apoderados de 
toda olaso, sdmi t idos por las leyes del paít 
respect ivo E n todos los p roced imien tos j u -
dioiales en q u e e s t én interesados, t e n d r á n 
t ambién el de recho de se i t t i r t an to á los 
exámenes de los test igos y autos oomo á las 
resoluoionei y sentencias d e loa t r ibunales , 
s i empre q u e , según las leyes del pa ís respeo 
t ivo, la no tor iedad de et toa sotos no sea 
prohibida . P o r lo demás , respeoto a l p r o c e -
d imien to jud ic ia l , t e n d r á n iguales dereohos 
q n e los nacionales , somet iéndose á las dis-

posiciones y oondiciones t s tab leoidas por l a i 
leyes d e l país en q u e deban e je rcer los . 

A R T Í C U L O 5 . * 

m 
Los naoionales de la una P a r t e q u e d a r á n 

dÑpeusado8 en el t e r r i to r io do la o t ra d e todo 
se rv ic io personal en ol e j é r c i t o y en la 
m a r i n a , en la g u a r d i a oíviea y en ISB mil i -
cias, lo mismo q u e de la obligaoión d e 
aoep 'n r ó tomar á su ouigo empleos pr-lftioos, 
j n d i c i t l r s ó adnj iü ie t ra t ivos . Por o t ra ¡ ,arte 
no lea e s l íci to mezala>s < en '..s cues t iones 
pol í t icas ó luchas in t e r io re s >1 i puifl en que 
v iven, y , oon tal iftotivo, el Gob ie rno colom-
biano t e reserva ol derecho d e e q u i p a r a r á 
los a l emanes que npuy- j v o l u n t a r i a m e n t e 
una rebel ión , á ¡os aaoinmiles, en c u a n t o ü 
la responsabi l idad legal !e sus actos. 

A R T Í 0 U I . 0 6 . ° 

L i s P a r t e s c o n t r a t a n t e s te r e se rvan el 
de recho de no n d m í t i r y el de expu l sa r , con 
a r r e g l o á m s leyes resp et ivas, á ¡os ind i -
viduos q u e por su mala vi la ó por su con -
ducta f u e r e n ooneideredoa pemioiosos . 

Los naoionr.Ies de la una Pa r t e o o n t r a t a u . 
te q u e d a r á n exentos en el t o r r i t i r i o d e l a 
o t ra d e contrihnoionui- ex t r ao rd ina r i a s d e 
g u e r i a , d e e m p r é s t i t o s forzoso», de r equ i s i -
ciones mi l i t a res y servioios mi l i ta res ó p o -
líticos de toda especie Sus huques , o a i g a -
m e n t o s , meroancías y doniás efec tos no serán 
e m b a r g a d o s n i r e ten idos por In vía e x t r a j u -
dioial p a r a expedic iones mi l i ta res ni p a r a 
otros fines oualesqnior. . . E n naso dtí s e r 
i n e v i t a b l e a lguna d e (utas medidas , te lea 
o t o r g a - i nna j u s t a indemnizac ión quo se rá 
oonven ida oon ellos d e « n t e m a n o , si el ac to 
se h u b i e r e e jeuntado eu t iompo de paz. E n 
c n a n t o á sus bienes muebles é in- i inebíes n o 
podrán de n i n g u n a mane ra es tar s u j e t o s á 
o t ros cargos, t r ibu tos é impues tos q u e los 
ex ig idos do los n a t u r a l e s y nscionnleb de la 
naoión más favoreoida. 

A R T Í C U L O 8 . ° 

Los oolombianos res iden tes en Alemania y 
los a l e m a n e s res iden tes en Colombia goza rán 
d e oomple ta l ibe r tad de onlto y d e conoiea-
cia. y tos respect i vos Gobiernos no ' c o n s e n -
t i rán q n e por rozón de su religión sean i n -
quie tados , perseguidos ni moles tados on 
la oelebrnoión do su cu l to religioso, el oual 
p u e d e n so l emn iza ren cosns pr ivadas , capi l las , 
iglesia» ú o t r e s lugares , des t inados para fi.' 
nes religiosos, obse rvando el deaoro eolesiás-
tico y e l r e spe to q n e se d r b a á la mora l y á 
las c o s t u m b r e s del país 

Los colombianos en Alemania y los a l e -
manes en Colombia t e n d r á n t a m b i é n el 
de recho d e e n t e r r a r á sus compa t r io ta s d i -
f u n t o s en lugares convenien tes f i jados y 
a r r eg l ados por e l los mismos d e acue rdo 
con la a u t o r í l a d looal, ó eu oualqniora o t r o 
lugar d e s e p u l t u r a q u e los pa r ion tes ó a m i . 
ge s de l d i f u n t o puedan escoger ; las so lem. 
n i J a d e s f ú n e b r e s que ce lebren según los 
uses eolesíástlcos de su re l ig ión , no serán 
p e r t u r b a d a s de n i n g ú n modo, ni las t u m -
bas m a l t r a t a d a s ó des t ru idas por n i o g á o 
mot ivo . 

A B T Í O I L O 9 . " 

Los naoionales d e la una de las P a r t e s 
c o n t r a t a n t e s t e n d r á n el dereoho d e a d q u i r i r 
y poseer bienes de t o d a clase, sean m u e b l e s 
ó raioes, en los domin ios de la o t ra P a r t e , 
d e exp lo ta r los oon toda l a l i b a r t a d oonoedidá 
i loa n a t u r a l e s , y d e d isponer d e e l l o i á en 
a rb i t r i o , sea por medio d e ven ta , donaoíón, 
oambio , t e s t a m e n t o é d e o t ra manera . Igua l -
m e n t e los naoionales d e u n o d e l o a d o s p a ¡ . 
seB, á qu ienes h a y a tooado una hereoo i» 
e x i s t e n t e en e l o t ro país, pueden , ein i m p e . 
d i m e n t o a l g u n o , auoeder á la kerenoia q u e 
en v i r t u d d e leyes ó p o r t e s t a m e n t o , h a y a n 
o b t e n i d o , y pueden d iaponer d e éita, salve 



1458 D a r í o o f i c i a l , 
ib¡ io yago J e todos aque l los i m p u e s t o s loa baqne» a lemanes en Colombia podrá 
6 es tén ob l igado* lo» n a t u r a l e s en caso» desembarca r pa r t e de en c a r g a m e n t o pro 

al a 
i q n e 
se ine j in te -

Sobro bienes adqui r ido» b a j o ona lqn ie r t í 
tu lo de derecho por u n co lombiano t u Alema 
• i a ó por un a l emán en Colombia, no se debe 
r á n cargar , en ca jo q u e sa lgan f u e r a de l paii 
n i impues tos ó roba j iS (gabe l la heradi ta r i» 
oensus emigra t ion i s ) , n i ningúi 
i q u e no oetéu ó puedan Cato 

a túra les en ¡gil >1 

o t ro t r ibu í , 
«metidos 1< i 

A R T Í C B L C 1 0 . 

Si d( 
las d< 

.acia l - i n e n t e - e t u r b 
rte» c o n t r a t a n t e s , i 

el o b j to de d i s m i n u i r en 
d e la guer ra , á los nac iona les 
se e u o u e n t r e n on el t e r i i t 
c iando t i comercio ó oua lq 
perm 

i la p o s e n t r e 
á* permi t í Jo, 

• iÓL 
gr 

E n oas. 
las relacic 
de niiigÚL 
dad do lo-
o o n t ' a t w 
lesqti ierc 
no estuvi-
r r i t o r i o c 

Tdiupi.< 
do la pa 
fisesrsi i 
los t í t u l . 
banco,», 
oon p e r j 
y en bei 

oost» 
su j e t 
que < 
garet 

i a lgo los moles 
d • la una q u e 

de la o t ra , e j ,r 
ier o t r o ofi 'io, 

I p'.ís y oon t iuua r su pr< f e -
trhs • o re b a g a n c u l p a b l e s d e oí— 
.oaión oont ra las leyó.- del paí<, o 
reii de tra m a n e r a , 
do una g u e r r a ó i n t e r rupc ión de 

nes amis tosas e n t r e los dos paites, 
m o l o p o d r í s u j e t a r s e la propia 
nuoionalea da ui*i de las 1 
?..« •• e m b a r g o s , soonjs t ros ó 
j ipnes to» y cont r ibnoioj ie 
ren su je tos loa nacionales 
< la c t ra P o r t e 

•oo p o l r á n , d u r a n t e la i n t e r r n p . 
;. e m b a r g a r s e , secues t ra rse ni o n coi 
i d i ne ro deb ido por part iculares, ni proveer-
S do OI é l i t o púb l ico , oflignaoioti -s de segi 
:ciones, u i otro» «olores análogos,*K»ci 
lioio de los respeoti vos nacionales 
eficio del país d i n d e se e n c u e n t r e n . 

A R T I C U L O 1 1 . 

r te 

1 q» 
e l t e 

Los comerc ian te s co lombianos t n Aleu>a-
aia y los comerciante» a l e m a n e s en Co lom-
bia goza rán , respeoto de los derechos d e 
A d u a n a , <!« las mi smas vend i j as ó i n m u n i -
dades da q u ) gozan ó gozaren en lo f u t u r o 
los nacionales de la naotón más fovoreoida 
E n n i n g ú n «aso los de rechos de . impor tac ión 
i m p u e s t i » en Colombi» s o b r e los productos 
de l suelo ó d e la i n d u s t r i a a l e m a n a . > en 
A leman ia sobre los produotos d . 1 m e l ó ó de 
la i ndus t r i a co lombiana , podráu ser d i s t in tos 
ií mayores q u o aquel los á q u e es tán su je tos 
• lo es tuv ie ren los mismos p roduo tos d e la 
naoión más favoieo ida . E l misino s is tema t e 
obse rva rá en la expor tac ión y en el t r i n e n - . . 

N i n g u n a s prohib io ioues ó res t r icciones 
t o c a n t e s á la i m p o i t a c i ó n ó expor tac ión d e 
ona lqn ie r a i t i o u l o s e rán adop tadas en el oo 
meroio reciproco, si no se e x t i e n d e n i g u a l -
m e n t e á todas las o t r a s nao iones ; y lns 
f o rma l idades aduane ra» q u e se e x i j a n , en 
c u a n t o á las meroanoíaB i m p o r t a d a s ó e x -
por t adas do uno de los dos países, t ampoco 
p o d r á n ser o t r a s q u e lns q u e ee ap l iquen á 
todas las demás naoiones . 

A B T Í C C I X ) 1 2 . 

Log buques colombianos q u e e n t r e n en 
pue r to s d.. Alemania ó aa lgan do ellos, y los 
b u q ues HI • nanes q u e e n t r e n en pue r to s do 
Colombia ó saldan de el loe, no pagarán o t ros 
n i más lto> impuesto» por lo q u e toca a l 
b u q u e ..i l i e , sea d e t o u e l a j e , f a ro , puer to , 
pi loto, cua ren t ena y o t tos , q u e los q u e pa 
gau ó p o g a r e i los b u q u e s del propio país. 

E l t c n e l a j s y otroB derechos, impues tos 
on proporción con el p o r t o d e los navios , 
se cobra rán y cs lou la rán en Colombia sobre 
los buque» a lemanes al t e n o r del reg is t ro 
a l e m á n , y se ob ra rá l e í misino modo en los 
pue r to s do Alemania respe-ito á los buques 
oolombianos . 

A R T Í C U L O 1 8 . 

Los objeto-- d e t o d a olaso q u e se impor t en 
p o r los p u e i t o s d e u n o d e los dos países 
b a j o b a n d e r a del o t ro , de oualqnior o r igen 
q u e eoan y do o n a l q n i e r país q u e hayan sido 
impor tados , no p a g a r á n otros n i más a l tos 
doreohos d e impor tac ión ni impues tos , q u e 
aquel los á q iw es ta r í an s u j e t o s si hub iesen 
e n t r a d o ba jo b a n d e r a naoiona'l. 

I g u a l m e n t e los obje to» d e t o d a olaso q u e 
ae e x p o r t e n d e uoo da los dos países ba jo 
b a n d o l a de l o t r o para oua lqn ie r pa ís q u e 
sea, n o pega rán otroB doreohos n i es ta rán 
sn je tos n o t r a s ' f o r m a l i d a d e s , q u e aque l l a s á 
que hub ie ran es tado se j e tos , si se hub ie sen 
e x p o r t a d o b a j o b a u d e r n nac iona l , 

ARTÍCULO 1 4 . 

Los b a q u e s colombianos en A leman ia y 

o P r ° -
oeden te del e x t r a n j e r o en n n puer to y el 
res to d e eete c a r g a m e n t o en o t ro ú o t ros 
del mismo pais . Tumbién podrán t o m a r su 
flete d e regreso on d i s t in tos pue r to s de l 
país, s in que t engan q u e pagar e u o i la p u o i t o 
otros ó más alto» dere. h .», q n e los q u e t e n -
g .n q u e p a g a r cu c i rcunsta i i i-.» . . e n e j a n t e s 
los buques oMciuiial-'s Queda e n t e n d i d o q u e 

•specto de l oabotaje 
n l a l < en el a r t i ou lo 

> observará lo e»ti 
' d e es te Tra t ad . ! 

Los buq 
• dos Par í 
nca l la re i 
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acionales d 
i t . s que i 
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t ingenoi t 
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l a n f r a g a r e n 
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i o p e r a v e 
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¡IULU. 
gasto! 
públ ic 

oomo para 
• imi tad de 

ilblo, so leí 

pr ivado, reoonooidus g e n e r a l m e n t e por las 
naoiones oivil izad«s. 

Q.n-da t a m b i é n e s t i p ú l a l o e n t r e lns dos 
P a r t e s c o n t r a t a u t s s q n e ol Oobiorno nl.imán 

t e n d e r á haoer responsoiiU al tiobier u o p r e t e 
lUÍodion . hu* ie b iano—á m»nos q 
i f a l t a lie la deb ida d i l igenc ia uo 
fas au to r idades oolumbi l ims ó do 
t e s—de los par ju io ios , ve j ámenes 
ues ooasioaados en t i empo d e im 
ó de g u e r r a civil á los s ú b d i t 
el t e r r i to r io d e Colombia po 
sub levados , ó oausados por las i 
sus t r a ídas á la obed ieuc ia 'de l Gobó 

a lema 
p a r t e 

( cu lpa , 
.arte de 

xacoio. 
recoión 
oes en 
de los 

N a j e s , 

Cuando n a u f r a g u e n ó encal len b u q u e s 
nacionales de una do las Pa r t e s c o n t r a t a n t e s 
f n e l l i toral do la o t r a , l i s au to r idades l o -
cales so ompen i rán en a c u d i r con todos los 
medios de s i lvac ién posibles, d a n d o el nviso 
oorrespondi . n te a l e m p l e a d o oonsnlar de l 
l i - t r i t o respect ivo ó, en su defaoto , a l d o la 
residencia consu la r mas oorcana al l u g a r 
don le h iva o c u r i i d o . a cc iden t e 

Por I ; i-jt - rvencióu d e la autor ida- l looal 
en cua lqu ie ra d e estos capos no so cobra rán 
gasto-i do u i o g u u a especie, f u e r a de aque l los 
qijo hay a ii s ido .luasioundoa por las o p e r a -
ciou"» del salvamento, y por la oouservaoión 
d e los obje tos sa lvados 

A R T I G O L O 1 7 . 

Cada una do las Por tes c o n t r a t a n t o » o o u -
s l l e r a r á y t r a t a r á n-irno b u q n i a . l e la o t ra 
á los q u e naveguen b a j o la bandera da es ta 
y l leven lns pa ten tes y documen tos , p r e s -
cr i tos por U legislaoión d e la misma para 
jus t i f icar la nacional idad del buque . 

A R T Í C U L O 1 8 . 

Los vapores d e o ída una de las P a r t e s 
o o n t r s t a n t e s q n e sos tengan una comunicación 
periódioa e n t r e los do» países, g o z a r á n d e 
las mismas fac i l idades p a r a su e n t r a d a , des-
pacho y sal ida q u e los vapores de la nao ión 
inás f avo rec ida . 

A R T Í C U L O 1 9 . 

Lo« buques do g u e r r a de cada una d e las 
P a i t e s c o n t r a t a . ' t e s podran e n t r a r y v i s i t a r 
l i b r emen te y sin imped imen to a l g u n o todos 
los pner tns , ríos y lugares de la o t ra P a r t e , 
ouys e n t r a d a sea ó pueda Sar pormi t ida á lof 
b u q u e s de g u e r r a d e l a n a i i ó n más f a v o r e . 
o ida , d o n d e serán t r a t ados oomo éstos. 

A R T I C C L O 2 0 . 

Las Par tes oon t r a t an t e s conv ienen en 
conoeder r ec íp rocamen te á los Env iados , 
Minis t ros y Agente» públicos los m i s m a s 
privi legios, exenoionos é i n m u n i d a d e s de 
quo gozan ó gozaren on lo suoesivo loa 
do la naoión mát favorec ida . 

I g u a l m e n t e o o n r i e n e n a m b id P a r t e s oon-
t i a t a n t e s , an imadas del deseo d e ev i t a r día 
cusiones q u e pndiesen a l t e r a r BUS relaoiones 
amistosas , en que , respeoto de las r e d a m a -
oiones ó q u e j a s d e ind iv iduos pa r t i cu l a r e s 
en asun to del o rden olvil , o r imiua l <5 a d m i 
n is t ra t ivo , no i n t e r v e n d r á n sus a g e n t e s d i . 
p lomát icos , s ino por denegaoión ó r e t a r d o 
ex t r ao rd ina r io ó ilegal do justioia, por f a l t a 
d e ejeouóión de-una sontenoia d e f i n i t i v a , ó, 
agotados los recursos legales , por violaoión 
expresa de los T r a t a d o s ex i s t en tes e n t r e 
las Pa r t e s oon t ra tan tes , ó de las r eg las del 
dereoho in te rnac iona l , t an to públioo oomo 

A R T Í C U L O 2 1 . 

Las Par tes con t ra t an te» se reservan oele 
b ra r una oonvenoión sobre los doreohos y 
obligaciones de sus respect ivos e m p l é a l o s 
oonsulare». M i e n t r a s no enepieje i reg i r tal 
oonvenoión hau c o n v e u i l o en concederse 
rec íp rocamente , oon mot ivo dn asnn tos con . 
sil lares, lo» de rechos y favores q u e se hayan 
o torgado ú o to rga ren en lo »uce»ivo á la na 
ción más f ivorecida . E n t r e t a n t o los emplea 
dos oonsnlares do l a u n a Pa r t a oon ti a t a n t e 
t e u d r á n t ambién el de recho de g u a r d a r . fi-
c i a l m e n t n y a d m i n i - t r u r l o s b i s i . e s muebles ¡ 
d e sus nacionales q u e hayan m u e r t o »n el 
t e r r i to r io do la oír» P a r t o , sin d e j a r a l l í h s -
r e i e r o , ó a lb icea» E l f u n c i o n a r i o oonsnlar 
respect ivo se d i r ig i rá en tal caso a la a u t o -
r idad looil o o m p c t - n t i, para q u e ella pueda 
asist i r á p o n e r los sellos oficiales y á f o r m a r 
nn i n v e n t a r i o do los bienes mueble» en cues-
t ión. 

F o r m a d o el i nveu ta r io , el empicado oon 
si l lar m a n t e n d r á en su poder y admin i e t r s r á 
estos bienes, publ icará en eu d i s t r i t o el f« 
l leo imiento , vende rá los efecto» d» ca rác t - r 
c o r r u p t i b l e , do conservación cot t i •••. ó d-.-
ex t r av ío fác i l , ó cuya ven t a f e a ne.»va.M 
para p sga r l leudas del d i f u n t o , y d ispon. l .a 
del resto conforme á las instl uouioii-a lo MI 

Gob ie rno . 
Pe ro no podrá e u i r e g i r ¡o» herederos 

lo» bienes ni su p roduc to l i q u i J n a n t e s . l t 
q u e todas las obl igaciones con t ra ídas por el 
d i f u n t o en el país dondo fal leció, q u e d e n 
sa t is fechas , ó q u e hayan t r a scu r r ido doco 
mere», contado» desdo lo p a b l i o . ión cou«u-
la r re fe r ida , sin qm. se hnb i s r« presen tado 
rec lamo a lguno c n t i n I» -no-sk ín . 

Lo», litigios que r . au l l en le reo!.'.., s oon 
t ra la fi ioe-ión, se j i u ^ a r a r . e o n f o r m . . a 1 . i 
leyes de l t e r r i t o io :3n lo ocur r ió I ; iiru. i l e 

tíi uo e x i . t e en el l u g i r del f a l l ec imien to 
un empleadooónan la r l o l n P a r t e o o n t i a i a n t e , 
á la cua l per tenec ía el d i f u n t o , la h u t o i i d a d 
local o o m p e t e n t e procederá de acue rdo oon 
las loyes d e su pa í s ; pero , pedida la e n t r e g a 
do los bienes m u a M . » por 11 eurplaado oon 
si l lar respect ivo , a- i-.- . i i t r e g . r á ñ ba jo rix'i 
bo á él mi>mo ó á in par son a q u e baj . . su 
responaabil idad al e f ec to indique . 

A R T Í C C L O 2 2 

Las dos P a r t e s c o n t r a t a n t e s han conveni-
do eu concederse r ec ip rocamente t a u t o s 
dereohos y f avo res en asunto» oouiercialos, 
mar í t imos , de navegación en o g u i s del i n -
ter ior y do pro te :o ión d e BUS naoiouales , 
c u a n t o s t engan o torgados ú o to rgaren en lo 
sucesivo á la naoión más favoreo ida . 

Las faci l idades q u e una de las Pa r t ea oon 
t r a t a n t e s tenga o t o r g a d a s ú o to rga re á países 
l i u i í t ro f . s , para f avo rece r el tráfioo en las 
zonas f ron te r i zas , no podrán «er r e o l a m a -
dori por la o t ra Pa r t e , mient ra» q u e ta les f a . 
oi l idades n o sean oonoedida» á o t ro país no 
l imí t ro fe . 

A I I T Í O Ü L O 2 3 

del p r e s e n t e T r a t a d o , debe rá d i r ig i r desde 
luégo á la Otra P a r t a una exposioión de los 
heohos, j u n t a m e n t e oon nna d e m a n d a de 
reparao ion , acompaña la d é l o s dooumentos 
y de las p ruebas neoísar ias para es tableoor la 
leg i t imidad do su q u e j a , y no podrá a u t o r i -
zar aotos do r e p r f s a l i s , r.i oomnter hos t i l ida -
des , m i e n t r a s no f e haya negado ó d i f e r ido 
a r b i t r a r i a m e n t e la reparaoion pedida. 

A R T Í C U L O 2 5 . 

El ¡ i re fen te T r a í a l o se e x t e n d e r á t a m b i é n 
á aque l los E-tado» f, d is t r i tos oou los cua les 
nna de loa P a i t e s o o n t r a t a n t e s tenga ó t u v i e -
r» eu lo suces ivo unión suoial de a d u a n n . 

AHTÍcur.0 26. 

n j e 

rá r a t i f i c a d o , ^ la» 
e . i 'Bogo tá 1o más 

E l p.-eaente T n 
rat i f icaciones sa c , 
p r o n t o posible. 

E l T i a t a d o p r íu . i p i a r á á r eg i r tre? meses 
d e s p n c j d e l día leí o . n j a do las rat if icaciones, 
y q u a d a r í v igen te d n r .n te diez irnos, omita-
ríos des lo el día en qne e:npieoa á tonor 
f u e r z a ; »i dooe meses an tes de cumpl i r s e 
«- ta t é rmino , n i n g u n a de las P a r t e , r v V n , . 
t sn t e s h u b i e r e declarado en in tenc ión de 
hacer ceaar los efec tos de es te T r a t a d o , él 
pe rmanece rá eu v igor d n r a n t a nn nñ . mi» , 
y asi suces ivamen te has ta q n i t r ascur ra un 
año después de hecha la s t u o l i c h . deolara-
oión oficial . 

E u fe d e lo ou i l los P l o n i p o t o n o ñ r n s res-
peotivos h a n firmado y se l lado el p r e s e n t e 

I leoho en d<s or ig ína les en n « g o t á , el d ía 
v e i n t i t i é s do J u l i o del año do mil ochocien-
tos n o v e n t a \ 'os 

( L 8 ) M A H C O i \ S U Á R * 7 . 

( L . - 8 ) L U K O K I I . 

Gobierne, Ej-nlivn — '-ojniú, <! </* Alinde 
Ibilí' 

Apruób-.so el prf e n t e T r a t a d o , y p«-use 
»1 Cong «.. . -.,hiu loa e f - c t - c-,r, 'títU0Í0-

( L S.) CAR L O ' 1 I 0 L 0 U Í N 

Ex t - r 

E n t r o las Par te» o o n t r a t a n t e s se c e l e b r a r á 
u n convenio espeoiul sobre ex t rad io ión re 
oiprooa de reos y aonsados y sobre la ejeou-
oión de requisioiones en asuntos orimiuale». 
Mient ras q u e t a l oonveuio no esté en vigor , 
la P a r t e q u e d e m a n d e la ext radioión ó e j e 
oiición, gozará en el ¡ t e r r i to r io d e la P a r t e 
d e m a n d a d a de los mismos de rechos y favo-
res q u e se liayau oouoedido ó se oonoedieren 
en lo BUTOÍÍVO por la p a r t e d e m a n d a d a á la 
nacidn más favoreo ida , en o u a n t o á ex t rad i -
ciones d e reo» ó aou»ados y á requis ic iones 
en asun tos or imina les j s i empre q u e la P a r t e 
d e m a n d a n t e , al p r e s e n t a r la d e m a n d a , asegu-
re á la P a r t e d e m a n d a d a la rooiprooidad en 
oasos análogos . 

A R T Í O O L O 2 4 . 

E n OBBO de q u e nna de las Pa r t e s oon t ra -
t a n t e s j u z g u e quo han s ido i n f r i n g i d a s , oon 
per ju io io suyo , a l g u n a s d e las es t ipu lac iones 

E l Subseor t t a r i , . .-• 1¡. • 
se, e - o . rga 1„ del l) .¡ ,aeh 

M A H C O F S L A 

A i t i o u l o único. A n i ñ á b a t e ei . t e l a r su* 
p a r t . » el T r a t a d o i m a r t o eu l„ p u e n t e ley, 

I ) , . ! - en 15 ig..t i. á diez y ooho de Ootu-
bre do rail ooho.-H'otoa noven t a j dos. 

El Pres iden!» riel Senado, J M. CAMPO 
I BERKAKO. — El P r e s i d e n t e d é l a (Jamara de 

Represen tan tes , PEDRO VÉLS/..—Kl Seore -
tar io del Senado. tUrique ,U W u r r á e j . — E l 
Secre tar io d e la C á m a r a d e Represen tan t e s 
Miguel A. l'cilaredon-la. 

Gobierno Ejecutivo.—lingotá, 10 de Oclubrede 
1802. 

Pub l íqueso y ejeoútese. 

( L . S.) M. A. C A R O . — E l Minis t ro d e 
Relac iouos Exter iores , MARCO F. SBÁKEZ. 

L E Y 3 8 D E 1 8 9 2 

( 2 0 DE OQTUBRB), 

:r6.1¡ro extraordii 
Ejecutivo. 

irlo al PoJ . 

El Congreso de Colombia 

Art íon lo único. Con imputaoión al P r e s u -
pues to d e Gastos de la v i g e n o i a o n our .o , so 
a b r e al P o d e r E j e o u t i v o u u orédi to e x t r a o r -
d inar io p o r la suma do dioz y ocho mil s e t e -
cientos sesenta y oinoo pesos t re in ta oentavog 

1 8 , 7 6 6 - 3 0 o . . ) , para pagar á Mel i tón 
G u z m á n y Adol fo D u q n e la indemnizac ión 
á q u e les dio de reoho la sen tenc ia de la C o r t e 
S t tp remn d e Ju s t i o i s de 17 da Mayo d e 
es te año . 


